
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 740.710 - MS (2015/0161391-9)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : JOAO VINICIUS SILVA RODRIGUES 
ADVOGADOS : IGOR DO PRADO POLIDORO 
  IVAN CARLOS DO PRADO POLIDORO 
AGRAVADO : BANCO ITAUCARD S.A 
ADVOGADOS : ALESSANDRO TORRES DATTE 
  FABIANA SILVA DOS SANTOS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO C/C 
CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.

INCONFORMISMO DO AUTOR.
1. "É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em 

situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de 
consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor 
em desvantagem exagerada - art. 51, § 1º, do CDC) fique 
cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento 
em concreto" (REsp n.1.061.530/RS, submetido ao rito do art. 
543-C do CPC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 10/03/2009).

Tribunal a quo que asseverou inexistir abusividade na cobrança 
dos juros remuneratórios. Incidência dos óbices das súmulas 5 e 
7/STJ.

2. A capitalização de juros somente pode ser admitida quando 
haja expressa pactuação entre as partes e desde que o contrato 
seja posterior à MP nº 1.963-17/00. Tribunal local que, com base 
nos elementos de convicção dos autos, assentou ter sido o 
contrato firmado quando vigente o diploma legal autorizador do 
encargo e de existir expressa pactuação da capitalização mensal 
de juros. 

A inversão da premissa demandaria a reanálise de matéria 
fática e dos termos do contrato, providências vedadas nesta 
esfera recursal extraordinária, em virtude dos óbices contidos nos 
enunciados das Súmulas  05 e 07 do Superior Tribunal de 
Justiça.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. 

Os  Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
(Presidente) e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 23 de fevereiro de 2016 (Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator

Documento: 1488223 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/02/2016 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 740.710 - MS (2015/0161391-9)
  

AGRAVANTE : JOAO VINICIUS SILVA RODRIGUES 
ADVOGADOS : IGOR DO PRADO POLIDORO 
  IVAN CARLOS DO PRADO POLIDORO 
AGRAVADO : BANCO ITAUCARD S.A 
ADVOGADOS : ALESSANDRO TORRES DATTE 
  FABIANA SILVA DOS SANTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental, interposto por JOAO VINICIUS SILVA RODRIGUES, contra decisão 

monocrática, acostada às fls. 252/255 e-STJ, da lavra deste signatário, que negou 

provimento ao agravo.

Depreende-se dos autos, que o agravante interpôs recurso especial, com 

fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, desafiando 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, assim 

ementado (fl. 186 e-STJ): 

EMENTA - AGRAVO REGIMENTAL EM APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO. CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. 
LIMITAÇÃO DE JUROS REMUNERATÓRIOS. SÚMULA VINCULANTE N. 7. 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL. POSSIBILIDADE DE COBRANÇA DESDE QUE 
EXPRESSAMENTE PACTUADA. DECISÃO MANTIDA. RECURSO 
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
Nega-se provimento ao agravo regimental que não demonstra injustiça 
ou desacerto da decisão recorrida.

Opostos embargos de declaração, restaram rejeitados. Eis a ementa do 

julgado (fl. 204 e-STJ):

EMENTA - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL 
EM APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL CUMULADA COM 
CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. LIMITAÇÃO DE JUROS 
REMUNERATÓRIOS. SÚMULA VINCULANTE N. 7 DO STF. 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO CASO 
EXPRESSAMENTE PACTUADA. INTUITO DE REEXAMINAR A MATÉRIA. 
PREQUESTIONAMENTO. EMBARGOS REJEITADOS.
Incabíveis os embargos de declaração quando ofertados com o fim único 
de prequestionamento ou reexame da matéria decidida.

Em suas razões de recurso especial (fls. 209/217 e-STJ), aponta o 
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recorrente violação do artigo 51, IV, do Código de Defesa do Consumidor, sustentando, 

em síntese: a) a admissibilidade de limitação dos juros remuneratórios à taxa média de 

mercado; e, b) a ilegalidade da capitalização mensal de juros.

Contrarrazões apresentadas às fls. 220/227 e-STJ.

Por decisão monocrática (fls. 252/255, e-STJ), negou-se provimento ao 

agravo, em virtude da incidência das Súmulas 5 e 7/STJ, porquanto inviável o reexame 

dos elementos fáticos e probatórios dos autos, além da necessidade de interpretação 

de cláusula contratual. 

Inconformado, o insurgente, em sede de agravo regimental (fls. 258/263, 

e-STJ), tempestivamente interposto, alega, novamente, a ilegalidade da capitalização 

mensal de juros.

Sem impugnação.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 740.710 - MS (2015/0161391-9)
  
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO C/C 
CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.

INCONFORMISMO DO AUTOR.
1. "É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em 

situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de 
consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor 
em desvantagem exagerada - art. 51, § 1º, do CDC) fique 
cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento 
em concreto" (REsp n.1.061.530/RS, submetido ao rito do art. 
543-C do CPC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 10/03/2009).

Tribunal a quo que asseverou inexistir abusividade na cobrança 
dos juros remuneratórios. Incidência dos óbices das súmulas 5 e 
7/STJ.

2. A capitalização de juros somente pode ser admitida quando 
haja expressa pactuação entre as partes e desde que o contrato 
seja posterior à MP nº 1.963-17/00. Tribunal local que, com base 
nos elementos de convicção dos autos, assentou ter sido o 
contrato firmado quando vigente o diploma legal autorizador do 
encargo e de existir expressa pactuação da capitalização mensal 
de juros. 

A inversão da premissa demandaria a reanálise de matéria 
fática e dos termos do contrato, providências vedadas nesta 
esfera recursal extraordinária, em virtude dos óbices contidos nos 
enunciados das Súmulas  05 e 07 do Superior Tribunal de 
Justiça.

3. Agravo regimental desprovido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos 

pelo agravante são incapazes de infirmar a decisão impugnada, motivo pelo qual 

merece ser mantida na íntegra por seus próprios fundamentos.

1. No tocante à limitação dos juros remuneratórios à taxa média do mercado, 

a solução empregada pelo Tribunal a quo se harmoniza com as orientações firmadas 

por esta Corte Superior no REsp n. 1.061.530/RS, submetido ao processo de 
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uniformização de jurisprudência previsto no art. 543-C do Código de Processo Civil, 

notadamente quanto ao entendimento de que:

[...] como média, não se pode exigir que todos os empréstimos sejam 
feitos segundo essa taxa. Se isto ocorresse, a taxa média deixaria de ser 
o que é, para ser um valor fixo. Há, portanto, que se admitir uma faixa 
razoável para a variação dos juros [...] Todavia, esta perquirição acerca 
da abusividade não é estanque, o que impossibilita a adoção de critérios 
genéricos e universais. A taxa média de mercado, divulgada pelo Banco 
Central, constitui um valioso referencial, mas cabe somente ao juiz, no 
exame das peculiaridades do caso concreto, avaliar se os juros 
contratados foram ou não abusivos" 

A orientação emanada por esta Corte Federal de Uniformização, para que se 

reconheça a abusividade nos juros, é no sentido de que não basta o fato de a taxa 

contratada suplantar a média de mercado, devendo-se observar uma tolerância a partir 

daquele patamar, de modo que a vantagem exagerada, justificadora da limitação 

judicial, deve ficar cabalmente demonstrada em cada caso concreto, ante as 

peculiaridades da demanda.

Na hipótese, o Tribunal de origem considerou (fl. 191 e-STJ):

(...) Ora, na hipótese vertente, denota-se que os juros contratados não 
excedem a taxa média de mercado prevista pelo Banco Central do Brasil 
para os casos desta espécie (...)

Para derruir a afirmação da Corte local, que com amparo nos elementos de 

convicção dos autos considerou não demonstrada a abusividade da taxa contratada, 

seria imprescindível proceder ao reenfrentamento do acervo fático probatório dos autos, 

providência vedada no âmbito estreito do recurso especial ante o óbice das súmulas 5 e 

7/STJ.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. TAXA 
MÉDIA DE MERCADO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL. DATA DA 
CONTRATAÇÃO. ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS N. 5 e 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. "É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 
abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada 
- art. 51, § 1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às 
peculiaridades do julgamento em concreto" (REsp n.1.061.530/RS, 
submetido ao rito do art. 543-C do CPC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
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SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 10/03/2009).
2. No caso concreto, o Tribunal de origem reconheceu a abusividade da 
taxa de juros remuneratórios contratada. Dissentir de tal conclusão 
demandaria o reexame da prova dos autos, inviável em recurso especial, 
em virtude do óbice da Súmula n. 7/STJ. (...)
(AgRg no AREsp 436.537/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 04/02/2014, DJe 11/02/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO REVISIONAL 
DE CONTRATO BANCÁRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA DANDO 
PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO. IRRESIGNAÇÃO DA CASA 
BANCÁRIA. (...)
2. Para derruir a conclusão do acórdão estadual, quanto à existência de 
abusividade da taxa de juros remuneratórios pactuada, seria necessário 
o revolvimento dos meios de convicção dos autos, soberanamente 
delineados pela instâncias ordinária, providência vedada nesta sede 
especial a teor das Súmulas 5 e 7 do STJ. (...)
4. Agravo regimental desprovido, com aplicação de multa.
(AgRg no REsp 1400263/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 25/04/2014)

AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. 
JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO. ABUSIVIDADE DA TAXA 
CONTRATADA EM RELAÇÃO À TAXA MÉDIA DE MERCADO. SÚMULA 
N. 7/STJ.
1. É inviável a aplicação da taxa de juros remuneratórios pactuada no 
contrato na hipótese em que a Corte a quo tenha considerado 
cabalmente demonstrada sua abusividade em relação à taxa média do 
mercado. Incidência da Súmula n. 7 do STJ.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 459.129/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/04/2014, DJe 08/04/2014)

AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. 
JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO. ABUSIVIDADE DA TAXA 
CONTRATADA EM RELAÇÃO À TAXA MÉDIA DE MERCADO. SÚMULA 
N. 7/STJ.
1. A alteração da taxa de juros remuneratórios pactuada em mútuo 
bancário depende da demonstração cabal de sua abusividade em 
relação à taxa média do mercado (Recurso Especial repetitivo n.
1.112.879/PR).
2. É inviável a aplicação da taxa de juros remuneratórios pactuada no 
contrato na hipótese em que a Corte a quo tenha considerado 
demonstrada sua abusividade em relação à taxa média do mercado.
Incidência da Súmula n. 7 do STJ.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 469.381/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 04/04/2014)

2. Como é sabido, o Superior Tribunal de Justiça recebe o quadro probatório 
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tal como delineado pela instância ordinária (v.g. EDcl no Ag 953.696/RS, rel. Min. Aldir 

Passarinho Júnior, DJe de 17/03/2008).

E, no caso presente, o Tribunal de origem firmou, expressamente, a 

existência de permissivo contratual autorizando a cobrança da capitalização mensal de 

juros (fl. 191 e-STJ): 

(...) no caso, o contrato epigrafado traz em seu bojo previsão 
expressa da periodicidade da capitalização na forma mensal, não 
havendo falar em abusividade (...). (grifo nosso)

Desta forma, à luz do entendimento acima exposto, é possível, na hipótese, 

a cobrança da capitalização mensal de juros, pois, para se desconstituir a 

fundamentação lançada pelo Tribunal a quo, seria necessário adentrar nos aspectos 

fáticos e probatórios da lide, o que, no entanto, é vedado na via estreita do recurso 

especial, nos termos das Súmulas 05 e 07 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRATO 
BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. SÚMULA 7/STJ. 
ENCARGO ABUSIVO. PERÍODO DA NORMALIDADE. 
DESCARACTERIZAÇÃO. MORA. APLICAÇÃO DE MULTA.
1. A pretensão de cobrança de capitalização dos juros encontra óbice 
nas Súmulas 5 e 7/STJ, porquanto o Tribunal de origem afirmou que o 
encargo não foi expressamente pactuado.
2. O abuso na exigência dos "encargos da normalidade", quais sejam, os 
juros remuneratórios e a capitalização de juros, descaracterizam a mora 
do devedor.
3. O recurso mostra-se manifestamente inadmissível, a ensejar a 
aplicação da multa prevista no artigo 557, § 2º, do CPC.
4. Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de multa.
(AgRg no Ag 1334573/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 21/06/2011, DJe 28/06/2011)

Processual civil e bancário. Agravo no recurso especial.
Capitalização mensal de juros. Ausência de previsão expressa.
Afastamento. Súmula 5 do STJ. Precedentes. Inscrição em cadastro de 
inadimplentes. Prejudicialidade. Caracterização da mora. Omissão na 
parte dispositiva. Configuração.
- Ausente previsão contratual expressa da capitalização mensal de juros, 
esta deve ser afastada. Ademais, a análise do contrato, em sede de 
recurso especial, esbarra na Súmula 5/STJ. Precedentes.
- O óbice da inclusão ou manutenção do nome de devedor em cadastros 
de inadimplentes não mais persiste, ante o julgamento definitivo do 
mérito da revisional e a conseqüente perda de eficácia da tutela 
antecipada.
- Restando omissa a parte dispositiva da decisão quanto à 
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caracterização da mora, esta há de ser incluída no julgado.
Agravo no recurso especial parcialmente provido.
(AgRg no REsp 1050747/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 26/06/2008, DJe 05/08/2008)

3. Do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0161391-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 740.710 / MS

Números Origem:  08217315520138120001  0821731552013812000150003  821731552013812000150003

EM MESA JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAO VINICIUS SILVA RODRIGUES
ADVOGADOS : IVAN CARLOS DO PRADO POLIDORO

IGOR DO PRADO POLIDORO
AGRAVADO : BANCO ITAUCARD S.A
ADVOGADOS : ALESSANDRO TORRES DATTE

FABIANA SILVA DOS SANTOS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO VINICIUS SILVA RODRIGUES
ADVOGADOS : IVAN CARLOS DO PRADO POLIDORO

IGOR DO PRADO POLIDORO
AGRAVADO : BANCO ITAUCARD S.A
ADVOGADOS : ALESSANDRO TORRES DATTE

FABIANA SILVA DOS SANTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente) e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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